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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE URUÇUÍ

Autos nº 0001232-81.2013.8.18.0077
Ref. IP 003.202/2016
MM. Juiz, 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUI, por seu Promotor de Justiça infra-assinado, no uso e gozo das suas atribuições legais e constitucionais, vem, em atenção ao despacho de fls. 208, apresentar sua manifestação para ao final requerer.
Cuidam os autos de Inquérito Policial, instaurado, a partir de Inquérito Penal Militar, para apurar notícia de crime de tortura praticado pelos policiais militares em serviço de atividade ou assemelhado LUCIANO LOPES DE CASTRO TELES, brasileiro, casado, policial militar,  natural de Teresina-PI, filho de Edison de Castro Teles e de Maria do Socorro Lopes Teles, residente e domiciliado na Rua Lídia Cavalcante, nº 491, bairro Água Branca, Uruçuí-PI, GILSON PEREIRA DA CUNHA, brasileiro, casado, policial militar, natural de Teresina-PI, filho de Francisco Pereira da Cunha e de Maria do Carmo Silva, residente e domiciliado na Rua Coelho Rodrigues, S/N, bairro Água Branca, Uruçuí-PI, RAIMUNDO JOSÉ NUNES PEREIRA, brasileiro, casado, policial militar, natural de Floriano-PI, filho de João Felipe Pereira e de Maria das Dores Nunes Pereira, residente e domiciliado na Rua Pedro Paulo, S/N, bairro Areias, Uruçuí-PI contra civis. 
A fls. 174, o Ministério Público com atuação na 9ª Vara Criminal declinou de sua atribuição requerendo a remessa dos autos ao Ministério Público, órgão de execução de Uruçuí, no que foi atendido pelo Poder Judiciário competente (fls. 176/177).
A fls. 184V este representante requereu o envio dos autos a Delegacia de Policia Civil para tomada de providências. 
É o que interessa relatar. 
A 1ª Promotoria Criminal de Uruçuí não tem atribuição sobre o feito, pois, trata-se de crime não sujeito à competência da Justiça Comum Estadual, senão vejamos. 
Diz a Constituição Federal que compete à Justiça Militar estadual processar e julgar os militares dos Estados, nos crimes militares, independente se praticados contra militares ou civis, ressalvada, unicamente, a competência do júri quando a vítima for civil: 
Art. 125. Os Estados organizarão sua Justiça, observados os princípios estabelecidos nesta Constituição.
§ 4º Compete à Justiça Militar estadual processar e julgar os militares dos Estados, nos crimes militares definidos em lei e as ações judiciais contra atos disciplinares militares, ressalvada a competência do júri quando a vítima for civil, cabendo ao tribunal competente decidir sobre a perda do posto e da patente dos oficiais e da graduação das praças. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)
§ 5º Compete aos juízes de direito do juízo militar processar e julgar, singularmente, os crimes militares cometidos contra civis e as ações judiciais contra atos disciplinares militares, cabendo ao Conselho de Justiça, sob a presidência de juiz de direito, processar e julgar os demais crimes militares. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)
Com efeito, tratando-se de conduta praticada por policial militar, resta então saber se o crime é militar ou não. A lei que prevê os crimes militares é o Código Penal Militar (Decreto-Lei 1.001/1969). No art. 9º do CPM são conceituados os crimes militares em tempo de paz e no art. 10 do CPM são definidos os crimes militares em tempo de guerra. Assim, para verificar se o fato pode ser considerado crime militar, sendo, portanto, de competência da Justiça Militar, é preciso que ele se amolde em uma das hipóteses previstas nos arts. 9º e 10 do CPM. A alteração promovida pela Lei nº 13.491/2017 foi no art. 9º.
Socorre o caso o seguinte dispositivo do Código Penal Militar: 
Art. 9º Consideram-se crimes militares, em tempo de paz:
II – os crimes previstos neste Código e os previstos na legislação penal, quando praticados:(Redação dada pela Lei nº 13.491, de 2017)
c) por militar em serviço ou atuando em razão da função, em comissão de natureza militar, ou em formatura, ainda que fora do lugar sujeito à administração militar contra militar da reserva, ou reformado, ou civil;
Antes da Lei nova, para se enquadrar como crime militar com base no inciso II do art. 9º, a conduta praticada pelo agente deveria ser obrigatoriamente prevista como crime no Código Penal Militar. Agora, a conduta praticada pelo agente pode estar prevista no Código Penal Militar ou na legislação penal “comum”.
Resta então saber se regras novas que alteram competência possuem aplicação imediata aos fatos ocorridos anteriormente à sua entrada em vigência. A resposta está prevista na lei adjetiva, extraída a partir do princípio da imediatidade (ou aplicação imediata), positivado na regra do art. 2º, do CPP, in verbis: 
Art. 2o  A lei processual penal aplicar-se-á desde logo, sem prejuízo da validade dos atos realizados sob a vigência da lei anterior. 
O Supremo Tribunal Federal já enfrentou o tema e resolveu a questão validando a norma acima, senão vejamos:
“HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL PENAL. INSTALAÇÃO DE NOVAS VARAS POR PROVIMENTO DE TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL. REDISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS. NÃO-CONFIGURAÇÃO DE NULIDADE. PRECEDENTES. ORDEM DENEGADA. 1. A al. a do inc. I do art. 96 da Constituição Federal autoriza alteração da competência dos órgãos do Poder Judiciário por deliberação dos tribunais. Precedentes. 2. Redistribuição de processos, constitucionalmente admitida, visando a melhor prestação da tutela jurisdicional, decorrente da instalação de novas varas em Seção Judiciária do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, não ofende os princípios constitucionais do devido processo legal, do juiz natural e da perpetuatio jurisdictionis. 3. Ordem denegada.” – g.n. – (STF – HC 108.749, Rel. Min. Cármen Lúcia, DJe 7.11.2013)
 Posta a matéria nestes termos, cumprir apontar a medida procedimental ou processual adequada. 
O caso revela típico conflito de atribuições entre membros do mesmo Ministério Público, acerca da responsabilidade ativa para a persecução penal, em razão da matéria e pessoa ou das regras processuais que definem a distribuição das atribuições ministeriais, a partir do cometimento de fato supostamente definido como crime.
Vale dizer que, se a divergência é apenas entre os membros do parquet, seja quando os juízes envolvidos (aqueles, perante os quais oficiam os órgãos do MP em divergência) tenham silenciado quanto à matéria, seja quando estejam eles de acordo quanto à competência de um ou de outro, caberá ao Procurador-Geral da República resolver a pendenga, se for entre Ministérios Públicos diferentes, em sentido contrário, caberá ao Procurador-Geral de Justiça. É dizer, nem mesmo o encampamento das posições ministeriais pelos respectivos juízes implicaria conflito de jurisdição e competência, conforme já decisão o STF. (STF, Pet 3631/SP, Rei. Min. Cezar Peluso, Tribunal Pleno, DJ de 06/03/2008)
Nesse sentido, também é a posição de Rômulo Moreira, in verbis: 
Com efeito, o que diferencia o conflito de atribuição do conflito de jurisdição ou competência não são exatamente as autoridades em confronto, mas o tipo de ato a ser praticado. Assim, o fato de dois Juízes declararem em seus respectivos despachos não serem competentes para determinado feito, não implica necessariamente que tenha surgido entre eles um conflito negativo de jurisdição ou competência, pois o que importa para a perfeita identificação do problema é visualizarmos em cada caso concreto qual a natureza do ato a ser praticado e não a autoridade que o venha a praticar.
Ora, quando se está diante de um inquérito policial não há, ainda, evidentemente, processo instaurado, sequer ação penal iniciada.
Nestas condições, os despachos exarados em um procedimento investigatório se revestem de caráter eminentemente administrativo (salvo as medidas de natureza cautelar), não podendo ser considerados atos jurisdicionais, nem gerar, por conseguinte, qualquer vinculação do ponto de vista da competência processual.
Aliás, admitindo-se o contrário estaria ferida de morte a autonomia dos membros do Ministério Público, pois a atribuição ministerial seria ditada pelo despacho do Juiz oficiante, o que é inconcebível em nosso sistema processual penal, estruturalmente acusatório, no qual estão perfeitamente definidas as funções de acusar, de defender e de julgar, sendo vedado ao Juiz proceder como órgão persecutório.http://www.migalhas.com.br/dePeso/16,MI107045,31047Conflito+negativo+de+atribuicoes+entre+membros+do+MP
No caso do Estado do Piauí, a Lei Complementar estabelece que caberá ao respectivo Procurador-Geral de Justiça, nos termos do art. 12, XVI, da LC 12/1993, resolver a questão, in verbis: 
Art. 12 – São atribuições de Procurador Geral de Justiça: 
XVI – dirimir conflitos de atribuições entre membros do Ministério Público, designando quem deve oficiar no feito;
Ante o Exposto, requer este representante ministerial da 1ª Promotoria Criminal de Uruçuí seja acolhida a incompetência desse juízo e remetidos os autos ao Procurador-Geral de Justiça, com apoio no artigo 12, XVI, da LC nº 12/1993, c/c o artigo 28, do Código de Processo Penal, para fins de restabelecimento da competência criminal prevista no artigo 125, §5º, da CF, c/c 9º, II, “c”, do CPM (Redação dada pela Lei nº 13.491, de 2017).
Uruçuí/PI, 25 de outubro de 2016
Gerson Gomes Pereira
Promotor de Justiça Titular da Promotoria de Antônio Almeida-PI, respondendo pela 1ª PJ de Uruçuí, pela Promotoria Eleitoral da 78ª Zona Eleitoral e integrante do GACEP – Grupo Especial de Atuação para o Controle Externo da Atividade Policial
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